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			RELIGIOSIDADE, MAGIA E CURA NOS ANDES


			Ana Raquel Portugal


 
 

			Depois da conquista inicial do Novo Mundo, começam a aparecer os primeiros documentos que descrevem não só os feitos dos espanhóis, mas também as organizações das etnias encontradas no que hoje conhecemos por Peru. Atualmente, podemos contar com grande quantidade de documentos publicados, como crônicas, visitas, litígios, que em sua maioria são parte de artigos ou teses de etno-historiadores1.


			No que concerne à religião, os documentos que nos chegam são uma reprodução de lógicas mentais da velha Europa no Novo Mundo2 e por isso, podemos afirmar que o diabo e a bruxa são transladados aos Andes pelo imaginário espanhol. 


			Os cronistas espanhóis, ao associarem a religião indígena a cultos demoníacos, fizeram com que, quando da instalação da extirpação de idolatrias3, os ditos feiticeiros, homens ou mulheres, fossem perseguidos por serem vistos pelos espanhóis como perniciosos à colonização, pois ao revitalizarem antigas crenças, incitavam a resistência ao sistema colonial4.


			Tais relatos originam-se da confluência de discursos representativos de culturas distintas. O espanhol reproduzia aquilo que via de acordo com seus próprios traços culturais. O indígena envolto nesse processo de alteridade não apagou de sua memória a própria cultura, mas passou a filtrá-la de acordo com os modelos europeus. Ao analisarmos documentos do século XVI, XVII e XVIII, que tratam a história andina desde o período da conquista até a época das campanhas de extirpação de idolatrias, estamos lidando com um conjunto de informações que são a representação desse mundo indígena, aos olhos de europeus, mestiços e autóctones impregnados de traços culturais espanhóis. Podemos considerar que os textos resultantes dessa confluência cultural representam uma nova realidade, que acabará por ser assimilada e sociabilizada.


			A conversão dos índios não era uma tarefa fácil, pois a dificuldade da comunicação também acarretava sérios problemas na propagação das mensagens dos sacerdotes, visto serem estas, radicalmente estranhas às tradições religiosas indígenas. A utilização que esses espanhóis fizeram do trabalho indígena, fez com que esses se convertessem em inimigos da predicação, pois associavam a imagem de trabalho com a da fé.


			No século XVI começa a destruição de ídolos e o combate aos rituais indígenas. Tudo aquilo que os sacerdotes não compreenderam ou não quiseram compreender, interpretaram como sendo feitiços ou arte mágica e decidiram queimar e destruir tudo5. Isso ocorreu devido à pouca preparação desses religiosos e à sua formação inicial. A Igreja na América teve a seu serviço homens, que foram criados por suas famílias numa cultura guerreira, visto serem provenientes de um lugar onde ocorreram lutas pela Reconquista contra os mouros. 


			A perseguição a “hereges” no período inicial da cristianização andina, tinha por objetivo combater aqueles que se opusessem ao desígnio “divino”, do rei de Espanha, sobre os territórios encontrados. Dessa forma, estavam travando uma “guerra santa”, como a das Cruzadas, em que defendiam uma causa civil cuja meta final seria religiosa6.


			Segundo Arriaga e o Jesuíta Anônimo (1968), por exemplo, a má formação dos primeiros clérigos, que não conseguiram diferenciar deuses importantes dos de caráter puramente idolátrico e que colocaram interesses pessoais acima dos da Igreja, prejudicou o processo inicial de evangelização nos Andes7.


			Depois do fracasso inicial, os religiosos dedicaram-se à erradicação das idolatrias com o objetivo de preparar o povo local para a evangelização e essa estratégia tinha por finalidade a cristianização dos indígenas. Devido à crença medieval, tudo o que era pagão na América foi considerado obra do diabo, passando-se a perseguir bruxas e bruxos e criando-se um verdadeiro choque ideológico em que a cosmologia indígena foi deturpada para atender às necessidades dos extirpadores de idolatrias8. Como já dizia José de Acosta (1954), a idolatria era a “soberbia del diablo”, pois ele a inventou e promoveu o culto idolátrico9.


			Segundo Wachtel (1976), esse domínio cultural significou a desestruturação do mundo andino, pois a extirpação de idolatrias era o mesmo que uma “deculturação”. A evangelização não significou uma reestruturação da sociedade indígena, visto que o choque com as estruturas mentais europeias fez com que o cristianismo fosse interpretado pelos indígenas como uma variedade de idolatria e os espanhóis continuaram equiparando os deuses nativos a demônios10.


			O povo inca não ofereceu resistência aos deuses cristãos, pois conforme suas próprias crenças religiosas, se os espanhóis haviam vencido, era porque seus deuses os haviam ajudado e nada mais natural do que respeitá-los. Porém, isso não significou uma conversão ao cristianismo e depois do fracasso da primeira tentativa de evangelização, que usou de persuasão e repressão, iniciou-se a extirpação de idolatrias propriamente dita11. Esta era diferente da extirpação do período da conquista, em que o objetivo era saquear riquezas dos templos dos demônios.


			Nesse período surgiram os Concílios Limenses12, que regulamentavam o combate às heresias indígenas e que estavam basicamente fundamentados em obras como o Manual dos Inquisidores13 e o Malleus Maleficarum14. O Manual, também conhecido por Directorium inquisitorum, tratava das categorias de heréticos a serem reconciliados ou “relaxados ao braço secular”. Já os autores do Malleus, abordaram a ligação existente entre as artes maléficas e as mulheres, visto que estas estavam marcadas pelo pecado original de Eva e eram mais fracas diante das tentações do demônio. As bruxas eram consideradas perniciosas à cristandade e por isso, nessa obra aparecem descrições detalhadas de como identificá-las e de como perceber seus atos demoníacos, servindo como guia para que os inquisidores não deixassem de condená-las à fogueira baseados em falsas amostras de arrependimento. 


			O primeiro Concílio Limense (1551) serviu de orientação para as primeiras ações dos religiosos na catequização dos nativos, começando por batizá-los e assim, necessariamente, afastando-os das práticas idolátricas. Já o segundo Concílio (1567-1568) retoma a ideia de destruir as huacas15 e no lugar delas erigir cruzes ou igrejas. Mas foi o terceiro Concílio (1582-1583) que realmente significou uma mudança na evangelização, visto que foi ampliada a maneira de combater as idolatrias e instituída a necessidade de se predicar nas línguas nativas, surgindo com isso catecismos em quéchua e aymara, dicionários e outros textos que facilitariam a prática da doutrina cristã.


			No início das campanhas de extirpação de idolatrias, houve disputas entre o clero regular, que tinha uma postura indigenista favorável a uma evangelização por persuasão e não pela violência16 e o clero secular favorável às extirpações. Nesse período, criou-se o cargo de Juiz Visitador, com o intuito não só de extirpar a religião andina, mas também de liquidar os sacerdotes regulares, submetendo-os ao seu poder e acusando-os de explorarem a população indígena e de não conhecerem as línguas vernáculas, o que dificultava a predicação.


			Prova disso, são as Visitas feitas com o objetivo de inventariar os bens das Igrejas de cada povoado e de averiguar se os padres estavam desempenhando suas funções de instruir e evangelizar os índios. Quando chegava a uma aldeia, o Juiz Visitador interrogava testemunhas locais sobre as atividades do cura do povoado. Perguntava, se todos haviam sido batizados pelo dito cura, se este lhes tomava a confissão, se atendia com esmero aos enfermos e se não explorava o trabalho indígena, pagando pelos serviços prestados por estes. O dito padre não poderia ter mulher nem dentro, nem fora de casa e deveria tratar a todos como seus filhos, ensinando-lhes a doutrina cristã todos os domingos e em dias de festa17.


			De 1610 a 1660, a extirpação de idolatrias teve seu período de maior atividade e apesar dos confrontos entre o clero regular e o clero secular, a partir de 1610, a Companhia de Jesus conseguiu empreender sua campanha de cristianização. Seguindo uma política missioneira relativa à zona andina, conforme foi tratada por José de Acosta18 e usando critérios indigenistas e coletivistas, os jesuítas conseguiram alcançar a elite indígena através do Colegio del Príncipe, em Lima, onde os filhos de curacas eram educados. Além disso, criaram a prisão para feiticeiros, a Casa de Santa Cruz, com a finalidade de suprimir a elite de sacerdotes da religião indígena. A Companhia praticamente dominou religiosa e culturalmente o território peruano nesse período.


			A Inquisição inicial pretendia acabar com as heresias de indivíduos já integrados à cultura hispânica, enquanto a Extirpação, segundo Pierre Duviols (1986), era a filha bastarda da inquisição, instalada em Lima em 1571 e da evangelização, pois tinha por projeto a destruição das religiões andinas19.


			As campanhas de extirpação de idolatrias, conforme Antonio Acosta, tornaram-se mais vorazes no século XVII, nas regiões próximas a Lima. Isso se deu, em virtude do grande número de conflitos entre índios e sacerdotes, devido à ganância econômica destes últimos. Esse fato pode ser explicado, entre outros motivos, pela chegada a Lima de vários bispos e arcebispos ligados à Inquisição europeia. Um deles foi Bartolomé Lobo Guerrero, que tinha larga experiência inquisitorial e foi quem apoiou o primeiro grande Juiz Visitador do Peru, o doutrinador Francisco de Ávila, na denúncia promovida por este contra os índios da região de Huarochiri20. A extirpação de idolatrias serviu em casos como esse para acabar com conflitos judiciais entre índios e religiosos. 


			A tentativa de ocidentalização da América se deu num primeiro momento através da evangelização e posteriormente com as campanhas de extirpação de idolatrias21, pois quando os visitadores chegavam às aldeias fazia-se uma grande cerimônia no momento de entrada do Visitador na Igreja local22. Tal pompa fazia parte da teatralização necessária à repressão da extirpação, pois após tais cenas, dava-se início aos interrogatórios, às pesquisas, confissões e à destruição dos santuários indígenas. Diante de tal aparato, não era difícil conseguir confissões de pessoas que diziam ter ligação com o diabo, pois essa noção europeia acabou por mesclar-se com as estruturas simbólicas indígenas.


			Segundo Wachtel (1976), houve nesse período um processo de “aculturação”23 da população indígena, por parte dos visitadores, e por isso, as “bruxas” e “bruxos” mais perseguidos eram os dogmatizadores, visto serem os que promoviam uma contra evangelização24. 


			Na sociedade andina havia conhecedores de ervas, soldadores de ossos e os curandeiros, mas como na Europa, dizia-se que esse tipo de conhecimento só era concedido aos seguidores do diabo, então a idolatria, o curandeirismo e a bruxaria acabaram sendo confundidos. Por meio de tortura, os visitadores conseguiam as evidências que necessitavam para condenar o acusado e assim muitos curandeiros confessaram ter recebido seus conhecimentos de ervas através de pactos demoníacos. 


			Os deuses andinos estavam perdendo a força diante das adversidades coloniais e, conforme Todorov (1988), é necessário ter o domínio dos signos para que se possa manter o poder25. O papel dos bruxos e bruxas-dogmatizadoras26 nas comunidades era de suma importância para a manutenção da sabedoria e rituais indígenas, pois simbolizava a resistência ao sistema colonial.


			Houve também um grande número de mulheres acusadas de serem bruxas, como podemos comprovar através da Relación de la visita de extirpación de idolatrías de Cristóbal de Albornoz27. Apesar dos espanhóis associarem a figura do chefe local, o curaca, à de feiticeiro, por ser o responsável pela manutenção da tradição indígena, muitas foram as mulheres acusadas de feitiçaria28, tendo sido a maioria condenada a serviços perpétuos para a Igreja, podendo levar-nos também à suposição de que essa seria uma forma de escravizar mão-de-obra indígena29.


			Na maioria dos casos, a extirpação usou métodos de tortura, como açoites, a tosa de cabelo ou ter de andar nu numa llama. O acusado poderia ter seus bens confiscados, ser condenado a trabalho provisório ou definitivo para a Igreja, ou até mesmo, à pena de morte. Na Espanha, ser condenado a andar nu era considerado humilhante, mas entre os índios não tinha a mesma conotação, visto serem esses solidários contra a Igreja conquistadora. Já a tosquia de cabelos, significava uma perda imensurável, pois estes tinham valor de distinção entre os diversos grupos étnicos e os extirpadores tinham consciência disso. O confisco de bens entre uma população que vivia comunitariamente era um fato trágico, pois significava o empobrecimento de toda a comunidade.


			Durante os autos-de-fé, eram queimados ídolos e, por vezes, os “mallqui” (múmias de antepassados). Os índios não aceitavam que os corpos fossem enterrados, devido a suas convicções religiosas de haver vida após a morte, por isso, sempre que podiam, resgatavam os corpos de familiares enterrados no cemitério da Igreja. Os extirpadores, revoltados, mandavam queimar os cadáveres, porque na concepção cristã, os estavam condenando ao inferno. Ao fazerem isso, estavam na verdade acabando com as raízes deste culto, ou seja, matando aquela cultura através de seus mortos30.


			Os religiosos necessitaram da ajuda de indígenas intérpretes na propagação da fé cristã e devido às dificuldades em utilizar as terminologias próprias do cristianismo, surgiram as primeiras heresias nos Andes, que eram o resultado de uma mescla da cosmovisão indígena com as noções religiosas europeias. 


			A persecução à bruxaria e feitiçaria no vice-reinado do Peru se dá em três grandes momentos, pois desde a chegada dos espanhóis até meados do século XVII, período em que na Europa acontecia a “caça às bruxas”, a Reforma e a Contrarreforma, houve uma grande preocupação com a bruxaria diabólica, sendo que logo os índios ficaram fora da jurisdição inquisitorial e o Santo Ofício se dedicou a perseguir europeus, africanos, judeus e mouros por tal heresia. Como vimos anteriormente, os indígenas não escaparam dessa histeria, pois para eles foi criada a Visita de Idolatrias, que também buscava descobrir idólatras, feiticeiros e até mesmo aqueles que tivessem pacto com o demônio. Num segundo momento, que se estendeu do final do século XVII a meados do XVIII, mesmo com o conservadorismo implantado pela Contrarreforma, a obsessão pela bruxaria diminui devido à mudança do imaginário espanhol, que se reflete no processo de alteridade. O conhecimento do “outro” permite melhorar as relações entre índios, brancos, negros e mestiços e até o pacto demoníaco deixa de ser tão presente nos processos, dando lugar a um número maior de acusações por feitiçaria e curandeirismo. O último grande momento de controle das práticas mágicas se dá no final do século XVIII até à Independência. Nessa época a sociedade do vice-reinado do Peru já era mestiça e na Espanha começa a despontar o Iluminismo, o que traz mudanças na forma de ver e tratar tais delitos. Sob o governo dos Bourbons, essas práticas passam a ser consideradas problema do Estado e vistas como ignorância, superstição, curandeirismo e engano. Pouco a pouco, as acusações por bruxaria diabólica desapareceram e apenas em lugares longínquos persistiram por um tempo a mais31.


			Toda essa preocupação dos espanhóis em controlar as superstições e extirpar as heresias está atrelada ao medo do desconhecido e, sobretudo, porque para eles o encontro com outras culturas foi bastante inquietante. Como afirmou Gustav Henningsen, a crença nas bruxas é uma espécie de mitificação dos grupos socialmente marginalizados32 e a comprovação disso encontramos nos processos inquisitoriais e de idolatrias, que em geral tratam de acusações contra brancos pobres, mestiços, negros, índios, que são “intermediários culturais”, pois transitam entre diversos mundos, na fronteira entre a cultura popular e de elite. Normalmente os acusados de bruxaria eram feiticeiros, curandeiros, envenenadores ou aqueles que de alguma forma violassem as convenções sociais e que por isso, deveriam ser castigados numa tentativa de fazê-los retornar à ordem social.


			As relações de causas e processos de idolatrias são bastante resumidas e não permitem recuperar detalhes sobre os acusados, como sua proveniência geográfica, visto que nem sempre é mencionada, ou seu status social. Porém, a maioria dos acusados pelo Tribunal de Extirpação de Idolatrias de praticarem feitiçaria pertencia a grupos mais pobres.


			Os feiticeiros eram aquelas pessoas que dominavam a arte da cura, da adivinhação, de preparar filtros do amor e também de praticar malefícios. Nos processos aparecem muitas mulheres ditas “bruxas”, mas em maior número como clientes desses especialistas em magia.


			Lima vivia no século XVII um “clima de milagrería” que não favorecia o desenvolvimento da medicina científica, por isso, a medicina popular detinha diversos conhecimentos adquiridos nas transferências culturais que se produziam na vida cotidiana33.


			Os feiticeiros(as) funcionavam como intermediários entre o mundo dos homens e o universo e a eles todos procuravam para sanar problemas, curar enfermidades, resolver problemas de amor, inveja e qualquer outro assunto em que o poder das forças ocultas pudesse ajudar efetivamente.


			Os primeiros estudos sobre a extirpação de idolatrias devemos aos esforços de Fernando de Armas Medina34 e a Rubén Vargas Ugarte35, que tentaram definir esse fenômeno, saber quais seus objetivos e quem o protagonizou, colocando-o em conexão com a história da Igreja no período colonial. Porém, esse foi um enfoque predominantemente institucional e só posteriormente, quando apareceu o trabalho inovador de Pierre Duviols36, passamos a compreender o significado das idolatrias indígenas e das instruções anti-idolátricas. Ele definiu a Extirpação como repressão, ideia que foi ampliada por Iris Gareis37 e Nicholas Griffiths38. 


			Juan Carlos Estenssoro39 discorda dessa abordagem e propõe que a Extirpação foi um novo projeto de evangelização dirigido aos indígenas. Outro importante trabalho é o de Kenneth Mills40, que pesquisou a extirpação na segunda metade do século XVII, ressaltando que os processos desse período eram remetidos a Lima para a sentença final. Merecem destaque também as análises de Sabine MacCormack41 e de Carmen Bernand e Serge Gruzinski42, que se dedicaram a entender a mentalidade dos extirpadores e de como se construiu e perseguiu aquilo que se entende por idolatria andina.


			Na linha da História Econômica temos os trabalhos de Antonio Acosta43 que tratam sobre o mundo dos “doctrineros”, cujos interesses pelo controle da mão-de-obra indígena despertam as campanhas de idolatrias.


			Ana Sánchez44 chamou a atenção para a importância de considerar os conflitos entre curacas, visitadores e religiosos no seio da sociedade rural, procurando contextualizar a documentação utilizada. Outro trabalho pioneiro é o de Juan Carlos García Cabrera45 que ao analisar processos de Cajatambo percebeu que a idolatria mascara interesses políticos e econômicos e podia funcionar como arma em mãos de determinados visitadores.


			Muitos são os trabalhos importantes sobre a extirpação de idolatrias, mas casos estudados mais recentemente têm levado especialistas a perceber que não se pode prosseguir retirando dos expedientes dados isolados sobre a religião, magia, crenças e costumes andinos, pois é necessário entender as tensões sociais existentes por trás desses processos.


			Esses estudos sobre as extirpações de idolatrias permitiram conhecer melhor as enfermidades e práticas curativas indígenas no período colonial46, pois deram a conhecer essa medicina tradicional, também chamada medicina-mágica, que foi demonizada pelos espanhóis.


			Para estudar os Andes, comparativamente ao México, conta-se com menos tratados sobre a farmacopéia e medicina indígena. No século XVI, destacam-se as crônicas de Guaman Poma de Ayala (1615), Cobo (1653), Calancha (1584-1654) e Garcilaso de la Vega (1609), que segundo Richard Schaedel, seriam “supostos reconstrutores” da organização social dos médicos incaicos e forneceram alguns dados sobre fármacos, enfermidades e plantas utilizadas no período pré-hispânico47.


			Nos séculos XVI e XVII, a medicina espanhola estava estreitamente ligada à religião, sendo a maior parte dos médicos religiosos. Já a motivação para fundar hospitais estava relacionada à necessidade de fazer a caridade como maneira de espiar os pecados, conforme as crenças cristãs vigentes. Isso explica em parte, o desinteresse dos espanhóis em descrever as práticas indígenas, consideradas absurdas e manipulações demoníacas. No entanto, apesar do aparente desinteresse, os indígenas foram convocados para acompanhar os conquistadores espanhóis em batalhas, exatamente para usarem seus “modestos conhecimentos” na cura das feridas dos soldados48.


			Percebe-se que no período colonial, especialmente no século XVII, sacerdotes e curandeiros indígenas disputaram o domínio do processo de curas, sendo as práticas-mágicas, destes últimos, questionadas pelos extirpadores de idolatrias no Vice-Reinado do Peru. Já o uso das ervas na terapêutica indígena não foi colocado em questão e acabou sendo apropriado pelos espanhóis, que se preocuparam em conhecer cada vez mais as suas propriedades e sua aplicação na medicina. 


			Sabemos que os espanhóis tinham por obrigação cuidar da saúde da população indígena, bem como, evangelizá-los, extirpar suas idolatrias e prepará-los para a nova estrutura colonial. Para tanto, desde o começo da colonização foram criados diversos serviços assistenciais para atender às necessidades mais prementes, visto que várias doenças oriundas do Velho Mundo afetaram a população nativa. Houve grandes problemas sanitários, devido à falta de resistência das populações locais à ação desses germes até então inexistentes nessa região. Isso causou uma catástrofe demográfica, levando à criação de diversos hospitais destinados ao cuidado dessa população. Desde 1533, foram fundados enfermarias e hospitais em distintos locais, mostrando também a existência de um intercâmbio científico, em que os espanhóis passaram a observar e utilizar métodos curativos da população indígena. 


			Crônicas e tratados de medicina do período colonial permitem compreender a história da enfermidade e cura indígenas no Arcebispado de Lima. Entre os que mais contribuíram para a realização de estudos sobre essas práticas curativas indígenas, podemos destacar Nicolás Monardes (1569-1574), Bernabé Cobo (1653), Guaman Poma de Ayala (1615), Pedro Cieza de León (1553), Garcilaso de la Vega (1609), José de Acosta, entre outros. Essas obras causaram importantes mudanças no uso de medicamentos, até então conhecidos por europeus, devido à descoberta de novas plantas e aos métodos de preparação indígena, que eram bastante adiantados em comparação à medicina ibérica. Os processos de extirpação de idolatrias também permitem encontrar relatos de práticas curativas nativas, que nem sempre foram levadas a sério pelos europeus. 


			Mesmo assim, grande parte do conhecimento sobre tais práticas curativas utilizadas pelos povos nativos foi aproveitado, sobretudo por religiosos, que se dedicavam aos trabalhos em hospitais e enfermarias. Estes descreveram minuciosamente o uso de plantas, minerais e outros componentes nesses processos de cura, mas nem sempre deram crédito às pessoas com quem apreenderam tais procedimentos. 


			O encontro cultural entre espanhóis e grupos étnicos da região andina resultou na aquisição de importantes conhecimentos herbolários e curativos que foram levados à Europa e amplamente utilizados. Por sua vez, as culturas andinas foram constantemente perseguidas, tendo inclusive seu conhecimento usurpado e não reconhecido.
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					1. Ver em Canseco, María Rostworowski de Díez. Etnía y sociedad. Costa peruana prehispánica. Lima: IEP, 1977.


				


				

					2. Gruzinski, Serge. Las repercusiones de la conquista: la experiencia novohispana. In: Carmen Bernand (Org.). Descubrimiento, conquista y colonización de América a quinientos años. México: FCE, 1994.


				


				

					3. A Extirpação de Idolatrias foi criada para destruir as religiões andinas e procurou proibir comportamentos tradicionais indígenas que considerou contrários à moral e costumes cristãos, como a embriagues, os concubinatos e o “pecado nefando” ou seja, a sodomia. Porém, a criação dessa instituição foi obra de uma articulação entre a Coroa e a Igreja, visto que desde o século XVI, o Segundo e o Terceiro Concílio de Lima (1567 e 1583) estabeleceram castigos severos para os especialistas religiosos nativos e na Visita General (1570-1575) do vice-rei Francisco de Toledo se confirmou a necessidade de uma resposta judicial e punitiva mais apropriada aos culpados de práticas religiosas indígenas. Toledo defendia a submissão de tais especialistas nativos à jurisdição da Inquisição, mas como a Coroa se negou a submeter os neófitos índios aos rigores e terrores do Santo Ofício, então um decreto real de 1575 estabeleceu que os processos por idolatria que não fossem de caráter criminal pertenceriam à jurisdição das autoridades eclesiásticas. A criação da Extirpação atendeu assim aos interesses do arcebispo que poderia manter a jurisdição sobre os indígenas em causas de fé e o vice-rei, em troca da criação dessa instituição, livrou-se de ter que entregar mais poder aos inquisidores e, ao mesmo tempo, pode influenciar na forma como se organizou a nova instituição. Ver: Duviols, Pierre. Cultura andina y represion: procesos y visitas de idolatrías y hechicerías. Cajatambo, siglo XVII. Cuzco: Centro de Estudios Rurales Andinos, 1986; Griffiths, Nicholas. La cruz y la serpiente: La represión y el resurgimiento religioso en el Perú colonial. Lima: Fondo Editorial de la Pontifícia Universidad Católica del Perú, 1998; Gareis, Iris. Extirpación de idolatrías e Inquisición en el virreinato del Perú. Boletín del Insituto Riva-Agüero, n. 16, p. 55-74, Lima, 1989.


				


				

					4. Aqui nos referimos aos escritos de cronistas, mas em relação à análise de processos de feitiçaria e idolatria há distintas teorias no que concerne à discussão sobre terem sido as mulheres as principais vítimas das campanhas de extirpação. Enquanto, Irene Silverblatt afirma que elas foram singularmente perseguidas, o pesquisador Nicholas Griffiths contesta explicando que os documentos conservados no Arquivo Arcebispal de Lima (AAL) possuem igual número de homens e mulheres processados por idolatria. Ver: Silverblatt, Irene. Luna, sol y brujas: género y clases en los Andes prehispánicos y coloniales. Cuzco: Cera, BLC, 1990; Griffiths, Nicholas. La cruz y la serpiente: la represión y el resurgimiento religioso en el Perú colonial. Lima: Fondo Editorial de la Universidad Católica del Perú, 1998.
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